
ESTADO DE PERNAMBUCO
POLÍCIA MILITAR

QUARTEL DO COMANDO GERAL

TERÇA-FEIRA - RECIFE, 19 DE FEVEREIRO DE 2019

A D I T A M E N T O 

(Parte Integrante ao Boletim Geral nº 035, de 19 FEV 2019)

Para conhecimento desta PM e devida execução, publico o seguinte:

1ª P A R T E

I – Serviços Diários

(Sem Alteração)

2ª P A R T E

II – Instrução 

(Sem Alteração)

3ª P A R T E

III – Assuntos Gerais e Administrativos

1.0.0.   COMISSÃO DE PROMOÇÃO DE PRAÇAS

1.1.0.   Extrato de Deliberações da Sessão Extraordinária

Reuniu-se no dia 03JAN19, às 09:00 horas, no Gabinete do Subcomando Geral da PMPE, e sob
a Presidência do Sr. Cel QOPM ANDRÉ PESSOA CAVALCANTI, Subcomandante Geral e Presidente da
CPP,  a  Comissão  de  Promoção  de  Praças,  ausente  o  Sr.  Cel  QOPM JOSENILDO  TIBURTINO
CHICÓ, Mat. 1868-6, Membro Nato, em razão de férias, ex vi art. 33 da LCE nº 134/08,  para deliberar e
julgar os recursos administrativos interpostos pelos militares estaduais, a saber:

1) REQUERENTE: CB  QPMG  930.759-1/CAS  -  DOUGLAS  OLIVEIRA  PORTO
(Pronunciamento n. 001, de 03JAN19).
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EMENTA:  REQUERIMENTO.  RESSARCIMENTO  DE  PRETERIÇÃO.  RESGATE  DE
PROMOÇÃO A CABO PM. CONSELHO DE DISCIPLINA. DEMISSÃO. ANULAÇÃO, REGRESSO À
CORPORAÇÃO. EXTINÇÃO DE IMPEDIMENTOS. AUSÊNCIA DE ÓBICES. DEFERIMENTO. I. O
requerente pleiteia ressarcimento de preterição na turma de Cabo PM/2014, convocada via BG nº 085, de
09MAI14. Alega o peticionário que a referida turma foi promovida através do BG nº 216, de 18NOV14,
data  esta  que  seria  o  marco  justificante  de  seu  pedido. II. Pesou  em  seu  desfavor  a  ação  penal  nº
0200000665/Comarca de Igarassu, por ajuste de conduta ao art. 121, § 2º I, III e IV, c/c art. 211, c/c art. 29,
todos do CPB. Consequentemente, esta demanda culminou na instauração do CD nº 042/2004, processo
administrativo disciplinar que evidenciou que o referido policial militar, em comunhão de desígnios com
os Soldados  PM  Mat.  910.058-0  Flávio  Nascimento  da  Silva e Mat.  910.726-6  Wellington  dos  Santos
Monteiro, ofenderam o disposto no art. 2º, I, b e c, do Decreto Estadual nº 3.639/1975, resultando na sua
EXCLUSÃO das fileiras da PMPE por força da Portaria GAB/SDS nº1082, de 06AGO08 (DOE nº 148, de
07AGO08). III. A sobredita Portaria do Secretário de Defesa Social foi revogada mediante publicação de
posterior  ato  de  igual  calibre  -  Portaria  GAB/SDS nº2893  de  06/06/2017,  publicada  no  DOE 105  de
07JUN17 -,  gerando o retorno do indigitado cidadão às  fileiras da Corporação. IV. De volta  à tropa,  o
requerente foi convocado para o CHC/2017, através do Adt. ao BG nº 239 de 20DEZ2017, concluindo com
aproveitamento esta etapa, conforme BG/SDS nº030, de 16FEV2018, sendo promovido a CB PM a/c de
28JAN2018, tal  como noticia o DOE n° 034,  de 22FEV2018. V. Manifestação da DEAJA com parecer
favorável  pelo  acolhimento  do  pleito  do  requerente.  Ausência  de  óbices. Fummus  bonni
iuris. VI. Imperativo dos artigos 15 e 16, V, da LCE nº 134/08. VII. Os membros da Comissão de Promoção
de Praças, com fulcro nas sobreditas razões, fundamentado na normatização em comento, e à unanimidade
de votos pugnam pelo DEFERIMENTO do pleito.

2) REQUERENTE: SRª MARIA DAS NEVES FERREIRA DA SILVA, PENSIONISTA DO 2º
SGT PM MAT. 28.503-0/9º BPM – JOSÉ ADEILDO NASCIMENTO DOS SANTOS (Pronunciamento n.
002, de 03JAN19).

EMENTA:  REQUERIMENTO.  PROMOÇÃO POST  MORTEM.  LUTA  CONTRA
MALFEITORES.  POSSIBILIDADE  JURÍDICA  DO  PEDIDO. AUSÊNCIA  DE
ÓBICES. DEFERIMENTO. I. Sindicância procedida no 9º BPM elucidou que, na tarde de 05SET18, o 2º
Sgt PM Adeildo, acompanhado de sua esposa – Srª Maria das Neves -, e sua filha, dirigiram-se à Rua Luiz
da Silva Guerra, Heliópolis, Garanhuns – PE, onde há o supermercado Maribelle, destino daquela família.
Em dado momento, o graduado se separou das acompanhantes,  seguindo até uma loja de celulares, no
centro  daquela  municipalidade,  e  combinaram  que  elas  aguardariam  a  chegada  do  policial  militar  no
mercado. II. Segundo apurado em sede de Inquérito Policial celebrado na 3ª Divisão de Homicídios/22ª
Delegacia de Homicídios Garanhuns, por força do Boletim de Ocorrência n. 18E0225001649, quando o 2º
Sgt PM Adeildo se afastou da esposa e filha, na Rua Luiz da Silva Guedes, COHAB – I, Garanhuns, as
pessoas de Sebastião José Severo, Fabiano Porfírio Severo e Alexandro Porfírio Severomantiveram diálogo
com o policial militar, e, inesperadamente, atacaram e agrediram o 2º Sgt PM Adeildo que, mesmo portanto
uma arma de fogo (pistola .320), de sua propriedade, não conseguiu reagir e evitar o ataque, apesar de haver
lutado  contra  os  malfeitores,  culminando  com choque  decorrente  de  ferimentos  penetrantes  do  tórax
produzido  por instrumento pérfuro-cortante, nos  termos  da  Certidão de  Óbito,  lesões  que  geraram seu
falecimento no local. Após o ataque, os agentes deixaram imediatamente a região em um veículo, levando a
arma de fogo acima mencionada. III. Imperativo do  art.  14,  II,  da  LCE nº  134/08. IV. Os  membros  da
Comissão de Promoção de Praças, com fulcro nas sobreditas razões, fundamentado na normatização em
comento, e à unanimidade de votos pugnam pelo DEFERIMENTO do pleito.

 
3)REQUERENTE: CB  QPMG  980.608-3/2º  BPM  –  CARLOS  ANDRÉ  RODRIGUES DA

ROCHA (Pronunciamento n. 003, de 03JAN19).
EMENTA:  REQUERIMENTO.  INCLUSÃO  EM  QUADRO  DE  ACESSO. PROMOÇÃO

DECENAL. GRADUAÇÃO DE 3º SGT. IMPEDIMENTO LEGAL. OFENSA À HONRA PESSOAL, AO
PUNDONOR POLICIAL MILITAR E AO DECORO DA CLASSE. IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DO
PEDIDO. INDEFERIMENTO. I. O requerente responde a ação penal nº 0000904-69.2005.8.17.0980/Vara
Única de Nazaré da Mata, sob ajuste de conduta, em tese, ao art. 121 do CPB, processo este que regressou,
a  pedido  do  Ministério Público, à delegacia de polícia competente para alargamento das investigações, em
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11JUL18. II. Há ainda registro de que responde a ação penal militar nº 0013875-93.2017.8.17.0001, por
ajuste de conduta, em tese, ao art. 157 (violência contra superior hierárquico) do CPM. III. Em sede de
Corregedoria Geral, consta o registro do CD SIGPAD nº 2018.12.5.000473, em desfavor do requererente,
com desfecho de prisão disciplinar, conforme BG SDS nº 227, de 08DEZ18. IV. Nítida evidencia de ofensa
à honra pessoal, ao pundonor policial militar e ao decoro da classe quando da prática, em tese, de crime
militar insculpido no Título II, do Livro I, da Parte Especial do Código Penal Militar, que versa sobre os
Crimes  Contra  a  Autoridade  Militar  ou  Disciplina  Militar. V. Imperativo  do  art.  21,  XII,  da  LCE  nº
134/08. VI. Os  membros  da  Comissão  de  Promoção  de  Praças,  com  fulcro  nas  sobreditas  razões,  na
observância da lei e à unanimidade de votos, pugnam pelo INDEFERIMENTO do pleito.

4)  REQUERENTE:  CB  QPMG  105.498-8  –  ALBENIR  SEVERINO  DA
SILVA (Pronunciamento n. 004, de 03JAN19).

EMENTA: REQUERIMENTO. ACORDO JUDICIAL. PROMOÇÃO À GRADUAÇÃO DE 3º
SGT PM.  CIÊNCIA DA COMISSÃO  DE PROMOÇÃO  DE PRAÇAS.  EXECUÇÃO. I. O  requerente
figurou como impetrante de mandado de segurança coletivo, com 411 (quatrocentos e onze) demandantes,
arguindo correção de prova, reajuste de nota, e a consequente declaração de APTO para participar do Curso
de Formação de Sargentos provocado pela Portaria SDS n. 033, de 07JAN10, concluindo o referido curso
em 02JUL13. II. Em face da não promoção à almejada graduação, impetrou nova ação judicial pleiteando
tal direito, em comunhão com inúmeros policiais militares em idêntica situação. Instada, a Procuradoria
Geral do Estado, diante das perspectivas que o cenário judicial apresentava, optou pela transação com o
litigante, em 02JUN14, estabelecendo regras para ambas as partes após a homologação judicial da avença,
dentre as quais a PGE ...se obriga a não mais questionar em juizo ou fora dele acerca do curso de formação
de  sargento  decorrente  da  Portaria  SDS  033/2010  e  sua  consequente  promoção,  bem  como  todas  e
quaisquer consequências ... O Estado de Pernambuco reconhece possuir interesse na promoção do Autor
transator no cargo de Terceiro sargento, considerando que concluiu, com êxito o mencionado curso de
formação,  ... III. Consta despacho da DEAJA, de 04DEZ18 instruindo esta Comissão pela execução do
ato. IV. Os membros da Comissão de Promoção de Praças, com fulcro nas sobreditas razões, na observância
da lei e nos termos dos documentos que nos chegam, pugnam pela EXECUÇÃO do presente ato, que versa
sobre a promoção à 3º Sgt PM do requerente, CB QPMG 105.498-8 – Albenir Severino da Silva.

5)  REQUERENTE: SD QPMG  26.284-6/9º  BPM  – ROSINALDO  CLEMENTINO
ROCHA (Pronunciamento n. 005, de 03JAN19).

EMENTA: REQUERIMENTO. PROMOÇÃO EM RESSARCIMENTO DE PRETERIÇÃO À
GRADUAÇÃO  DE CB PM. AÇÃO  PENAL. PRESCRIÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE  JURÍDICA  DO
PEDIDO.  INDEFERIMENTO.  I. O  postulante  requer  o  suso  objeto  alegando,  preliminarmente,  que
frequentou o CFC/2011, e, após concluir o referido curso em 10AGO11, não foi promovido por se encontrar
respondendo a uma ação penal, consoante a Portaria do Comando Geral nº 842, de 19 de agosto de 2011,
publicada no DOE nº  160,  de 20 de agosto de 2011. II. A referida ação está sob o tombo n.  0193136-

38.2005.8.17.0001/13a Vara Criminal da Capital, por ajuste de conduta, em tese, aos artigos 12 e 14 da Lei
nº  6.368/73(antiga  lei  de  drogas),  que versa  sobre  os  crimes  de tráfico de  drogas e associação para o
tráfico. O presente pedido reitera pleito já julgado por esta Comissão de Promoção de Praças, cuja decisão
foi  publicada  no  BG nº  183,  de 27SET17,  com despacho de  INDEFERIMENTO em razão  de  estar  o
requerente, à época, submetido ao dito processo crime. III. Conforme sentença proferida em 29NOV18,  foi
absolvido o requerente dos crimes que lhes são imputados na exordial daquela referida ação, nos termos do
artigo 386, VII do CPP (inexistência de provas). IV. Diz o art. 16 da LCE nº 134/08, in verbis: O graduado
será ressarcido da preterição desde que lhe seja reconhecido o direito  à promoção,  quando: I  -  tiver
solução favorável a recurso interposto; II - cessar sua situação de desaparecido ou extraviado; III - for
impronunciado  ou  absolvido  em  processo  a  que  estiver  respondendo,  por  inexistência  de  fato  típico
excludente de ilicitude ou negativa de autoria, com sentença transitada em julgado; IV - for declarado
isento de culpa por decisão da autoridade competente em processo administrativo disciplinar; V - tiver sido
prejudicado por comprovado erro administrativo. V.Ausência de requisitos insculpidos nos artigos 15 e 16,
da  LCE n.  134,  de  23DEZ08. VI. Os  membros  da  Comissão  de  Promoção de  Praças,  com fulcro  nas
sobreditas razões, na observância da lei e à unanimidade de votos, pugnam pelo INDEFERIMENTO do
pleito.
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6)  REQUERENTE:  SD  QPMG.  26284-6/9º  BPM  FÉLIX  FRANCISCO  CIRIACO  DE
LIMA (Pronunciamento n. 006, de 03JAN19).

EMENTA:  REQUERIMENTO.  INCLUSÃO  EM  QA.  PROMOÇÃO DECENAL.  AÇÃO
PENAL. AUSÊNCIA DE OFENSA À HONRA PESSOAL, AO PUNDONOR POLICIAL MILITAR E AO
DECORO DA CLASSE. FUMMUS BONI IURIS. DEFERIMENTO. I. O requerente completou 32 (trinta e
dois) anos de efetivo serviço ativo em 26AGO18, e, em 14JAN20 atingirá a idade limite na graduação, nos
termos do art. 90, I, d, da Lei n. 6.783/74 (Estatuto dos Policiais Militares do Estado de Pernambuco). II. O
requerente responde ação penal através do Tribunal do Juri da Comarca de Lagoa do Ouro, sob tombo nº
0000349-17.2012.8.17.0880, por ajuste de conduta, em tese, ao art. 121/CPB. Ação penal ainda em trâmite.
Fase de instrução. Última movimentação em 03DEZ18, com expedição de carta precatória.  III. Emergem
dos autos informações de que a denúncia em seu desfavor se baseia em testemunhas que não presenciaram
os  fatos,  exigindo  da  magistrada  titular  da  comarca  expedição  de  carta  precatória  para  a  cidade  de
Navegantes/SC, a fim de fortalecer seu juízo de valor sobre os fatos que lhe foram trazidos. IV. Não foram
identificados sinais de ofensa à honra pessoal, ao pundonor policial militar e ao decoro da classe. Nada
Consta da Justiça Federal.  Ausência de impedimentos. V. Imperativo do art.  21, XII, in fine,  da LCE nº
134/08. VI. Os  membros  da  Comissão  de  Promoção  de  Praças,  com  fulcro  nas  sobreditas  razões,  na
observância da lei e à unanimidade de votos, pugnam pelo DEFERIMENTO do pleito.

7)  REQUERIMENTO: 1º  SGT  MAT.  920.285-4/1ª  CIPM  -  GUSTAVO  FERREIRA DOS
SANTOS (Pronunciamento n. 007, de 03JAN19).

EMENTA: REQUERIMENTO. ATUALIZAÇÃO DE CLASSIFICAÇÃO. RESSARCIMENTO
DE  PRETERIÇÃO.  RESGATE  DE  ANTIGUIDADE. QA  DE 1º  SGT. INEXISTÊNCIA  DE
ÓBICES. DEFERIMENTO. I. Em  seu  requerimento,  o  1º  Sgt  PM  Gustavo  pede  atualização  da  sua
classificação no Quadro Geral de 1º Sgt PM, resgatando sua antiguidade outrora obstada por impedimentos
legais, e sendo içado na classificação imediatamente posterior à atual classificação do 1º Sgt QPMG Mat.
910.015-6 Domingos de Almeida Nascimento,  que se encontra na 56ª classificação no prefalado Quadro
Geral. II. Tanto  o  requerente  como  o  então 3º  Sgt  QPMG  Mat.  910.015-6  Domingos  de  Almeida
Nascimento foram promovidos a 2º Sgt PM através de ato publicado no BG nº 117, de 23JUN05, estando o
requerente classificado, naquele ato de ascensão, imediatamente após o Sgt PM Domingos, seguindo ordem
de  classificação  por  antiguidade. III. Entretanto,  em  face  de  responder  ação  penal  0000218-
68.2004.8.17.0380/Comarca de Cabrobó, restou impedido de ingressar em Quadro de Acesso. Ajuste de
conduta,  em tese,  aos artigos 331 (desacato),  que foi  declarado prescrito,  e 314 (extravio,  sonegação e
inutilização de documento público), todos do CPB, processo que se encontra em grau de recurso. IV. Obteve
promoção à graduação de 1ª Sgt PM apenas via Portaria do Comando Geral nº 264, de 19ABR18, publicada
no BG nº 073,  de 23ABR18, com efeitos retroativos a 28FEV18, face ao julgamento de seu pedido à
Comissão  de  Promoção  de  Praças,  conforme  Extrato  de  Decisão  publicado  no  BG  nº  048,  de
15MAR18. V. Ausência  de  ofensas  à  honra  pessoal,  ao  decoro  da  classe  e  ao  pundonor  policial
militar. VI. Como  supedâneo  nos  entendimentos  anteriores,  que  respaldaram  e  justificaram,
normativamente,  o  regresso  do  requerente  às  linhas  de  promoção  da  Corporação,  o  Colegiado  desta
Comissão não localizou óbices ao resgate da clamada classificação do requerente, entendendo, inclusive,
que  se  trata  de  um  direito  justo  e  merecido. VII. Imperativo  do  art.  16,  I,  da  LCE  nº
134/08. VIII. Retroatividade de sua antiguidade a contar de 06 de março de 2016, ficando classificado, a
partir de então, entre o 1º SGT PM Mat. 920.156-6 Domingos de Almeida Nascimento e o 1º SGT PM Mat.
920.222-6 Maurílio da Silva Andrade. IX. Os membros da Comissão de Promoção de Praças, com fulcro
nas sobreditas razões, na observância da lei e à unanimidade de votos, pugnam pelo DEFERIMENTO do
pleito.

8) REQUERENTE: 1º SGT Mat.  102827-8/CAMIL - JOÃO FILIPE DA SILVA BRAYNER
DOS SANTOS (Pronunciamento n. 008, de 03JAN19).

EMENTA: REQUERIMENTO. PROMOÇÃO POR MERECIMENTO A SUBTENENTE PM.
OBEDIÊNCIA LINEAR DA LISTAGEM. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE
JURÍDICA  DO  PEDIDO. INEXISTÊNCIA DE FUMMUS  BONNI  IURIS. INDEFERIMENTO. I. O
requerente figurou na 4ª colocação no Quadro de Acesso por Merecimento (nota 58,28), publicado no BG nº
072, de 20ABR18, e que não foi promovido pelo DOE n. 073, de 21ABR18, afirmando que houve contra-
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riedade à classificação expedida por aquele Boletim Geral. Depreende-se das alegações do requerente que
este exige que o Estado, através da Polícia Militar de Pernambuco, siga rigorosa e linearmente a listagem
por merecimento exposta no Boletim Geral acima citado, e, consequentemente, promova-o à graduação de
Subtenente PM, com retroatividade de ato. II. A literatura pontual da LCE nº 134/08, sobre o tema, é a
seguinte, in verbis: Art. 10. A promoção por merecimento se baseia no conjunto de qualidades e atributos
que distinguem o graduado entre seus pares e que, quantificados na ficha de promoção, passam a traduzir
sua capacidade para ascender hierarquicamente. Parágrafo único. A ficha de promoção de que trata o
caput deste artigo deverá ser preenchida pela Comissão de Promoção de Praças-CPP, segundo modelo
estabelecido em regulamento. Art.  11. A     promoção por merecimento será feita com base no Quadro de  
Acesso por Merecimento em lista ordenada pela classificação dos graduados até o triplo da quantidade de
vagas  para  promoção  por  merecimento. (grifamos) III.Imperioso  frisar que  no  Decreto  34.681/10,  que
regulamentava a Promoção das Praças, havia a determinação expressa que a promoção seguisse a ordem
linear dos Quadros de Acessos de Antiguidade e Merecimento, nos termos do seu art. 4º, § 2º. Contudo, com
a expedição do Decreto 45.713/18, novo regulador das promoções de praças, não há mais exigência para
que  a autoridade  competente fique adstrita  à  referida  ordem  linear  do  Quadros  de  Acesso por
Merecimento para  a  efetivação  das  devidas  promoções, bastando  o  uso  de  seu  poder
discricionário. IV. O poder discricionário é aquele que permite a Administração Pública praticar atos com a
liberdade de escolha, pautada em juízo de conveniência e oportunidade, cabendo ao administrador fazer a
escolha entre as alternativas permitidas em lei. Na dicção de Helly Lopes Meirelles, discricionariedade é a
liberdade  de  ação  administrativa,  dentro  dos  limites  permitidos  em  lei. V. A pontuação  atribuída  aos
policiais militares é usada apenas para formação do Quadro de Acesso por Merecimento,  com o fulcro de
estabelecer  limites  dentre  aqueles  que  se  encontram  aptos  à  ascensão  funcional,  de  acordo  com  as
respectivas  pontuações,  em numerus  clausus, até  o  triplo  da  quantidade  de  vagas  existentes  a  serem
preenchidas naquele critério, nos termos do Art.  11 da Lei Complementar n° 134/2008. VI. Ausência de
fundamentação. Inexistência de fummus bonni iuris. VII. Os membros da Comissão de Promoção de Praças,
com  fulcro  nas  sobreditas  razões,  na  observância  da  lei  e  à  unanimidade  de  votos,  pugnam
pelo INDEFERIMENTO do pleito.

9) REQUERENTE: 1º SGT Mat 29213-3/ CAMIL - DAVI JOSÉ DA COSTA (Pronunciamento
n. 009, de 03JAN19).

EMENTA: REQUERIMENTO. RESSARCIMENTO  DE  PRETERIÇÃO.
RETROATIVIDADE. PROMOÇÃO  POR  MERECIMENTO  A SUBTENENTE  PM.  AUSÊNCIA DE
FUNDAMENTAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE  JURÍDICA  DO  PEDIDO. INEXISTÊNCIA DE FUMMUS
BONNI IURIS.INDEFERIMENTO. I. O requerente  figurou na 82ª  colocação no  Quadro de  Acesso  por
Merecimento (nota 39,17), publicado no BG nº 072, de 20ABR18, e que não foi promovido pelo DOE n.
073, de 21ABR18. Destaca ainda que, naquele Boletim Geral, havia a especificação da classificação do 1º
Sgt PM Mat 920.936 Boanerges Siqueira Lima, na 89ª colocação (nota 35,83), e do 1º Sgt Mat. 950.534-2
Onildo Pereira Damasceno, na 78ª posição (nota 48,23), promovidos através de ato publicado no sobredito
Diário Oficial. II. Argumenta o requerente que houve contrariedade à classificação expedida por aquele
Boletim Geral, o qual ainda apresentou um quadro de claros para Subtenente PM a serem preenchidos pelo
critério de merecimento constando 73 (setenta e três) vagas. Depreende-se das alegações do peticionário que
o Estado,  através  da Polícia  Militar  de  Pernambuco,  contrariou a  LCE nº  134/08,  por  não ter  seguido
linearmente a listagem por merecimento exposta no dito Boletim Geral, e, consequentemente, promoveu à
graduação de Subtenente PM policiais militares além da 73ª classificação, a exemplo dos já citados  1º Sgt
PM Mat 920.936 Boanerges Siqueira Lima e o 1º Sgt Mat. 950.534-2 Onildo Pereira Damasceno. III. Por
fim,  requer  o  mesmo  direito  dos  citados  policiais  militares,  exigindo  promoção,  por  merecimento,  à
graduação de Subtenente PM, trazendo à baila também a tese de ofensa ao princípio da hierarquia das leis,
em face da aplicação do Decreto 45.713 naquele ato promocional, em desfavor da LCE nº 134/08. IV. Nítida
contrariedade de direito arguido pela parte, tendo em vista que inicialmente argumenta que a promoção por
merecimento  dos  policiais  militares 1º  Sgt  PM  Mat  920.936  Boanerges  Siqueira  Lima e 1º  Sgt  Mat.
950.534-2  Onildo  Pereira  Damasceno,  consoante  DOE  nº  073,  de  21ABR18,  inobservou  regramento
normativo que deveria imperar sob o caso sub examine, ou seja, a LCE nº 134/08. De forma surpreendente,
exige que o mesmo Estado o promova de idêntica forma que os ditos militares estaduais, ato este que o
próprio querelante previamente bradou pela sua insustentabilidade. Ou seja, de início guerreia pela ilicitude 
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do ato. Em passo imediato, pede guarida no mesmo direito que antes tentou desconstruir. Evidência clara de
conflito  de  fundamentos. V. A literatura  pontual  da  LCE  nº  134/08,  sobre  o  tema,  é  a  seguinte, in
verbis: Art.  10.  A  promoção  por  merecimento  se  baseia  no  conjunto  de  qualidades  e  atributos  que
distinguem o graduado entre seus pares e que, quantificados na ficha de promoção, passam a traduzir sua
capacidade para ascender hierarquicamente. Parágrafo único. A ficha de promoção de que trata o caput
deste  artigo  deverá  ser  preenchida  pela  Comissão  de  Promoção  de  Praças-CPP,  segundo  modelo
estabelecido em regulamento. Art.  11. A     promoção por merecimento será feita com base no Quadro de  
Acesso por Merecimento em lista ordenada pela classificação dos graduados até o triplo da quantidade de
vagas  para  promoção por  merecimento. (grifamos) VI. Imperioso  frisar que  no  Decreto  34.681/10,  que
regulamentava a Promoção das Praças, havia a determinação expressa que a promoção seguisse a ordem
linear dos Quadros de Acessos de Antiguidade e Merecimento, nos termos do seu art. 4º, § 2º. Contudo, com
a expedição do Decreto 45.713/18, novo regulador das promoções de praças, não há mais exigência para
que  a autoridade  competente fique adstrita  à  referida  ordem  linear  do  Quadros  de  Acesso por
Merecimento para a efetivação das devidas promoções, bastando o uso de seu poder discricionário. VII. O
Poder Discricionário é aquele que permite a Administração Pública praticar atos com a liberdade de escolha,
pautada  em juízo  de  conveniência  e  oportunidade,  cabendo  ao  administrador  fazer  a  escolha  entre  as
alternativas permitidas em lei.  Na dicção de Helly Lopes Meirelles, discricionariedade é a liberdade de
ação administrativa, dentro dos limites permitidos em lei. VIII. A pontuação atribuída aos policiais militares
é usada apenas para formação do Quadro de Acesso por Merecimento,  com o fulcro de estabelecer limites
dentre aqueles que se encontram aptos à ascensão funcional,  de acordo com as respectivas pontuações,
em numerus clausus, até o triplo da quantidade de vagas existentes a serem preenchidas naquele critério,
nos termos do Art.  11 da Lei  Complementar n° 134/2008. IX. Ausência de fundamentação.  Inexistência
de fummus bonni iuris. X. Os membros da Comissão de Promoção de Praças, com fulcro nas sobreditas
razões, na observância da lei e à unanimidade de votos, pugnam pelo INDEFERIMENTO do pleito.

10.  REQUERENTE: CB PM  Mat.  980817-5  –5º  BPM/HORÁCIO  FREIRE  DE  SÁ
JUNIOR. (Pronunciamento n. 010, de 03JAN19).

EMENTA:  REQUERIMENTO. RESSARCIMENTO  DE  PRETERIÇÃO. PROMOÇÃO  A 3º
SGT  PM. CONSELHO  DE  DISCIPLINA.  ANISTIA. AUSÊNCIA  DE IMPEDIMENTOS.
POSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO. DEFERIMENTO. I. O requerente  concluiu o CFS 2017.3,
conforme publicou o Boletim Geral da SDS nº 038, de 28FEV18. II. Foi indiciado, através de Inquérito
Policial Militar, por ajuste de conduta, em tese, aos artigos capitulados no art. 155 (incitamento) e art. 166
(publicação ou crítica indevida) do Código Penal Militar, na ocasião dos eventos sucedidos na convocação
para  uma  Assembleia  Geral,  no  dia  17FEV2012,  com  o  objetivo  de  tratar  de  assuntos  de  cunho
reivindicatório. III. Derivou do referido indiciamento instauração de Conselho de Disciplina. Não obstante,
em  sede  de  relatório  conclusivo  do  referido  processo  administrativo  disciplinar,  optou-se  pelo
arquivamento, em razão das acusações e/ou condutas atribuídas ao aconselhado terem sido inseridas na
dicção da Lei Federal nº 13.293/16, no que concerne na aplicabilidade da anistia, cujo entendimento foi
ratificado nos termos do Parecer  da PGE nº  009/2016,  de 03AGO2016.  Consequentemente,  o  referido
Conselho de Disciplina foi  arquivado consoante  publicação de competente  ato no BG SDS nº  173,  de
18SET18, conforme Certidão da COR. GER. nº 1944/2018 de 28/09/18. IV. A anistia, sob o viés criminal e,
por não dizer, refletido em âmbito administrativo disciplinar, é um instituto jurídico que, uma vez sendo
aplicado, opera efeito ex tunc, apagando o crime, extinguindo os efeitos penais da sentença. Na inteligência

de Carlos Maximiliano1 a anistia é um ato do poder do soberano que cobre com o véu do olvido certas
infrações  criminais,  e,  em  conseqüência,  impede  ou  extingue  os  processos  respectivos  e  torna  de

nenhum efeito penal as condenações. Já Cícero Neves e Marcelo Streifinger2 definem que a anistia pode
ocorrer tanto antes da sentença penal condenatória irrecorrível, quando é chamada de anistia própria,
como após  esta,  denominando-se  anistia  imprópria,  atingindo,  neste  caso,  todos  os  efeitos  penais  da
condenação. Segundo ainda os autores, trata-se de uma indulgência soberana que acompanha a pena desde
os tempos imemoriais. É benefício concedido ao autor do crime ou ao condenado por órgãos alheios ao
Poder  Judiciário,  que  atuam  inspirados  por  conveniências  políticas  ou  por  espírito  de  humanidade,
fazendo desaparecer  o crime cometido,  extinguindo a pena… V. Deixou de concorrer  às  promoções de
06MAR18 pelos impedimentos acima vistos,  e que vigiam à época,  tal  como noticia o BG nº 114,  de
21JUN18. VI. Requerente  desligado  do  serviço  ativo  da PMPE em 17AGO18, através do DOE nº184, de

https://sei.pe.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_visualizar&acao_origem=procedimento_visualizar&id_documento=1539328&arvore=1&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110003036&infra_hash=45b93a3a6f6a242481f613ff98da5a5edf187bd1388cb3f014c42ca2c5d979c3#sdfootnote2sym
https://sei.pe.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_visualizar&acao_origem=procedimento_visualizar&id_documento=1539328&arvore=1&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110003036&infra_hash=45b93a3a6f6a242481f613ff98da5a5edf187bd1388cb3f014c42ca2c5d979c3#sdfootnote1sym
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03OUT18, quando da oficialização de sua diplomação em cargo eletivo (vereador de Petrolina-PE). Anexou
NADA CONSTA do TJPE, Justiça Federal e da Corregedoria Geral da SDS. VII. Os efeitos pretéritos da
decisão que anistiou o policial militar requerente devem ser analisados sob o prisma da retroatividade de seu
direito de ter figurado em competente Quadro de Acesso desde a ocorrência dos motivos que o impediram.
A Comissão de Promoção de Praças analisou a situação do requerente e constatou que, caso o mesmo não
tivesse impedimento previsto no art. 21, XII, da LCE nº 134/08, teria acompanhado sua turma de formação
do  CFS na  ascensão  à  graduação  de  3º  SGT PM. VIII. Os  componentes  de  sua  turma do  CFS foram
promovidos em épocas distintas, a exemplo do então CB PM Mat. 980.813-2 Romulo Cesar dos Santos
Santana, que lhe antecedia na escala hierárquica de CB PM, nos termos do BG nº 085, de 10MAI18, fl.
020,  foi  promovido  a  3º  SGT PM  a/c  de  20JUN18,  conforme  DOE  nº  132,  de  20JUL18.  IX. Logo,
interpretou  a  Comissão  que,  uma  vez  o  requerente  afetado  pelo  instituto  da  anistia  naquele  processo
administrativo sub examine, retroagiria seu direito e, consequentemente, teria direito à promoção a 3º SGT
PM pelo critério  de ANTIGUIDADE, a/c  de 20JUN18.  Imperativo do art.  16,  IV,  da LCE nº  134/08.
Ausência de óbices. Fummus bonni iuris. X. Os membros da Comissão de Promoção de Praças, com fulcro
nas sobreditas razões, na observância da lei e à unanimidade de votos, pugnam pelo DEFERIMENTO do
pleito.

11.  REQUERENTE: SD  QPMG/108764-9/5ºBPM  - JACKSON  FERREIRA
ALCÂNTARA (Pronunciamento n. 011, de 03JAN19).

EMENTA:  REQUERIMENTO. REAJUSTE  DE  CLASSIFICAÇÃO.  AÇÃO  JUDICIAL.
DESISTÊNCIA.  TRÂNSITO  EM  JULGADO  AINDA  NÃO  OCORRIDO.  SOBRESTAMENTO  DO
TEMA. I. O tema versa  sobre  o caso do policial  militar  SD Mat. 108764-9 Jackson Ferreira  Alcântara,
que participou e  concluiu com aproveitamento do  Curso  de Habilitação  de Cabos -  CHC PM/2017,  em
obediência à liminar concedida em sede de processo nº 0001522-43.2017.8.17.3130, conforme Adit ao BG
nº 033, de 21FEV2018. II. O referido curso teve a participação de 1.500 (mil e quinhentos) Soldados PM, e,
temendo  estar  fora  do  roll  de  PPMM,  o  requerente  ingressou  em  juizo  pleiteando  reajuste  de  sua
classificação no QA de Soldados PM. III. Obteve, através da tutela de urgência naquela ação, o direito de
procedência hierárquica consoante previa o Decreto Estadual nº 10.932/85, publicado no SUNOR nº 21, de
12DEZ85. Diante da decisão favorável informada através de Ofício E-mail nº 639/17-PC-2ª PRE, oriunda
da Procuradoria Geral do Estado, de 26JUL17, e publicada no B.G Nº 064, de 04ABR17, o citado Soldado
PM  foi  classificado  na  1.423ª  posição,  entre  os Soldados PPMM  Mat.  108.632-4 Silvio  Rocha
Arcoverde e Mat.108.829-7 Flávia  Maria  da  Silva  Nascimento. IV. Tal  classificação  foi  posteriormente
alterada, através da Nota nº 499/DGP-1/2017, publicada no BG SDS nº 148, de 07AGO17, também em
estrito cumprimento à ordem judicial - e em caráter precário - na 1.214ª colocação no pecúlio geral dos
soldados PPMM. V. A despeito de suas movimentações judiciais, a classificação natural do demandante,
pelo  critério  de  antiguidade,  permitia-o  estar  classificado  entre  os  1.500  (mil  e  quinhentos)  policiais
militares  que  fariam  o  CFC/17,  segundo Despacho  nº 3900032199.000184/2018-51  –  CRESEP.
Surpreendentemente,  mesmo  com  a  obtenção  de  liminar  favorável, e,  quiçá,  após  perceber  que  suas
demandas  poderiam geram embaraços  ao  próprio  requerente,  optou  por  desistir  da  prefalada  demanda
judicial, com sentença expedida pela Vara da Fazenda Pública de Petrolina em 09AGO18. VI. A DEAJA
opinou pela cautela de aguardo, em face de pendente trânsito em julgado da referida ação judicial, após
pedido de renúncia do requerente. Em consulta, o dito processo consta como último “juntada de petição” em
14DEZ18. VII. Analisados os pontos delicados do pedido, bem como reflexos relevantes e significativos na
seara  da  administração  pública,  mormente  no  que  tange  à  gestão  de  pessoal,  foi  decido,
por UNANIMIDADE  DE  VOTOS,  PELO  SOBRESTAMENTO  DO  TEMA, aguardando  a  competente
sentença de trânsito em julgado, para, assim, deliberar sobre o tema.

12.  REQUERENTE: CB  MAT.  30884-6/CSM-INT  -  FÁBIO  DOS  SANTOS
RIBEIRO (Pronunciamento n. 012, de 03JAN19).

EMENTA:  REQUERIMENTO. PROMOÇÃO  A  3º  SGT  PM.  AÇÃO  PENAL  MILITAR.
OFENSA À HONRA PESSOAL, AO PUNDONOR POLICIAL MILITAR E AO DECORO DA CLASSE.
IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO. INDEFERIMENTO. I. O requerente responde ação penal
militar  nº  0015887-17.2016.8.17.0001/AJME,  por  ajuste  de  conduta,  em  tese,  ao  art.  196/CPM
(descumprimento de missão). É possuidor do CFS/2017, conforme Adit BG n. 125, de 05JUL15, e deixou 
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de ser  promovido à  época consoante BG n.  155,  de  16AGO17. II.Na análise  do tema, o Colegiado se
debruçou sobre os aspectos morais da conduta do referido policial militar no fatídico dia, evidenciando
ofensa à honra pessoal,  ao decoro da classe e ao pundonor policial  militar, ex vi art.  27,  IV, da Lei  nº
6.783/74 (Estatuto dos Policiais Militares do Estado de Pernambuco), tendo em vista desvio de conduta
resultante de prática de crime militar  previsto no Titulo III  do Código Penal  Militar  - Crime Contra o
Serviço Militar e o Dever Militar. III. Existência de óbices. Ausência de fummus bonni iuris. Imperativo do
art.  21,  XII,  da LCE nº 134/08. IV. Os membros da Comissão de Promoção de Praças,  com fulcro nas
sobreditas razões, na observância da lei e à unanimidade de votos, pugnam pelo DEFERIMENTO do pleito.

 
13.  REQUERENTE: 3º  SGT  PM  MAT.  930.477-0  CARLOS  JORGE  CAVALCANTI

BANDEIRA (Pronunciamento n. 013, de 03JAN19).
EMENTA: INGRESSO EM QUADRO DE ACESSO. PROMOÇÃO A 2º SGT PM. DIREITO

JÁ OBTIDO. PERDA DO OBJETO. INDEFERIMENTO. I. O requerente pede seu ingresso no QA de 3º
SGT PM,  dentro  do  percentual  de  40% (quarenta  por  cento) ex  vi art.  4º  da  LCE nº  320/15,  para  as
promoções de 2º SGT PM que realizar-se-ão em 06MAR19. II. Analisando o pleito,  o Colegiado,  com
auxilio  das  informações  da  Secretaria  da  CPP,  elucidou  que  o  requerente  está  classificado  na  544ª
classificação no QA de 3º SGT para as próximas promoções, dentro do percentual de 40% do total de
PPMM fixados naquela graduação, atualmente de 3.614 (três mil, seiscentos e quatorze). III.Perda do objeto
pela  obtenção  da  pretensão.  Direito  naturalmente  já  existente  e  devidamente  assegurado  ao
requerente. IV. Os membros da Comissão de Promoção de Praças,  com fulcro nas sobreditas razões,  na
observância da lei e à unanimidade de votos, pugnam pelo INDEFERIMENTO do pleito.

 
14.  REQUERENTE: CB  PM  MAT.  950.604-7  WALLACE  CINTRA  DE

SOUZA (Pronunciamento n. 014, de 03JAN19).
EMENTA: REQUERIMENTO. INGRESSO EM QUADRO DE ACESSO. PROMOÇÃO A 3º

SGT PM. DIREITO JÁ OBTIDO. PERDA DO OBJETO.INDEFERIMENTO. I. O requerente é Praça de
12JAN95, classificado no comportamento excepcional. Concluiu o CFS/2012/6ª Turma e promovido a 3º
Sgt em 08JUL14, via BG nº 142, de 5AGO14. Teve sua promoção a 3º Sgt anulada em consequência de
recurso  de  Agravo  de  Instrumento  0001447-53.2018.8.17.0000,  em  sede  de  ação  judicial  0000655-
09.2014.8.17.1270, anulando decisão anterior e fazendo regressar ao status quo ante, conforme Portaria nº
550, de 10OUT16, do Comando Geral  da PMPE. II. Requereu ser incluido na relação de CB PM mais
antigos para as promoções de 06MAR19, entretato, em pesquisa no Pecúlio da Secretaria desta Comissão, o
requerente  figura  na  1.684ª  classificação. III. Perda  do  objeto  pela  obtenção  da  pretensão.  Direito
naturalmente  já  existente  e  devidamente  assegurado  ao  requerente. IV. Os  membros  da  Comissão  de
Promoção de Praças, com fulcro nas sobreditas razões, na observância da lei e à unanimidade de votos,
pugnam pelo INDEFERIMENTO do pleito.

ANDRÉ PESSOA CAVALCANTI
CEL QOPM Mat. 2011-7/Presidente da CPP

REINALDO DE MESQUITA JÚNIOR,
CEL QOPM Mat. 1965-8/ Membro Efetivo

EDUARDO MARCELO DE ALBUQUERQUE SOUGEY
CEL QOPM Mat. 2041-9/ Membro Efetivo

MANOEL AUGUSTO DO RÊGO BARROS DE LIMA
Maj QOPM Mat. 930055-4/Secretário
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1. Despacho deste Comandante Geral:  APROVO AS DELIBERAÇÕES EXPEDIDAS PELA
COMISSÃO DE PROMOÇÃO DE PRAÇAS;

2. Publique-se. Vanildo Neves de Albuquerque Maranhão Neto Cel QOPM – Comandante Geral.

4ª P A R T E

IV – Justiça e Disciplina

(Sem Alteração)

MARINEZ FERREIRA LINS DA SILVA – Cel QOPM
Ajudante Geral

C O N F E R E:
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